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APRESENTAÇÃO

As obras As Engenharias frente a Sociedade, a Economia e o Meio Ambiente 
Volume 1, 2, 3 e 4 abordam os mais diversos assuntos sobre métodos e ferramentas 
nas diversas áreas das engenharias a fim de melhorar a relação do homem com o 
meio ambiente e seus recursos. 

O Volume 1 está disposto em 31 capítulos, com assuntos voltados a engenharia 
do meio ambiente, apresentando processos de recuperação e reaproveitamento de 
resíduos e uma melhor aplicação dos recursos disponíveis no ambiente, além do 
panorama sobre novos métodos de obtenção limpa da energia.

Já o Volume 2, está organizado em 32 capítulos e apresenta uma vertente ligada 
ao estudo dos solos e aguas, com estudos de sua melhor utilização, visando uma 
menor degradação do ambiente; com aplicações voltadas a construção civil de baixo 
impacto.

O Volume 3 apresenta estudos de materiais para aplicação eficiente e econômica 
em projetos, bem como o desenvolvimento de projetos mecânico e eletroeletrônicos 
voltados a otimização industrial e a redução de impacto ambiental, sendo organizados 
na forma de 28 capítulos.

No último Volume, são apresentados capítulos com temas referentes a engenharia 
de alimentos, e a melhoria em processos e produtos.

Desta forma um compendio de temas e abordagens que facilitam as relações 
entre ensino-aprendizado são apresentados, a fim de se levantar dados e propostas 
para novas discussões em relação ao ensino nas engenharias, de maneira atual e 
com a aplicação das tecnologias hoje disponíveis. 

Boa leitura

Henrique Ajuz Holzmann
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ANÁLISE DA IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTO 
PERMEÁVEL EM UMA ÁREA DA CIDADE DE 

JOINVILLE/SC

CAPÍTULO 23

Adilon Marques dos Santos
UNISOCIESC
Joinville - SC

RESUMO: O incômodo com desastres por 
meio da natureza está cada vez mais presente 
no cotidiano das sociedades urbanas, contudo 
cada vez mais se busca repensar e desenvolver 
novas maneiras de mitigar e combater situações 
naturais que trazem destruição, danos materiais 
e até vidas humanas. A abordagem ambiente 
também é contemplada, e é influencia direta no 
desenvolvimento dos objetivos do projeto, pois 
a existência de enchentes causa o dano no 
ambiente das cidades urbanas, seus animais 
e vegetação.O desenvolvimento do trabalho 
se deu, nos levantamentos científicos e 
conceitos das melhores praticas de drenagem, 
escolha do local para analise e posteriormente 
o dimensionamento do modelo do sistema 
de drenagem, resultando em um projeto de 
pavimentação drenante. O uso da tecnologia 
de pavimento permeável, para dar suporte a um 
sistema de drenagem eficiente, previu conceitos 
compensatórios e atuais de drenagem urbana. 
Foram levantados dados e informações, 
analisados, exposto o método de trabalho 
empregado e posteriormente desenvolvido todo 
o dimensionamento, tendo no final a projeção 
física do pavimento e contribuição para mitigar 

danos e aumentar a eficiência do sistema 
drenante no local. Chegando assim no objetivo 
proposto do projeto, onde se analisou capaz de 
reter cerca de setenta e nove caminhões pipa 
de água, com capacidade de vinte mil litros 
cada um.
PALAVRAS-CHAVE: Drenagem urbana, 
Pavimento permeável, Enchentes, Meio 
Ambiente, Projeto de Drenagem.

ABSTRACT: The discomfort with disasters 
through nature is increasingly present in the 
everyday life of urban societies, but more and 
more we seek to rethink and develop new ways 
to mitigate and combat natural situations that 
bring destruction, material damage and even 
human lives. The environmental approach is 
also contemplated, and is a direct influence on 
the development of the project objectives, since 
the existence of flood causes damage to the 
environment of urban cities, their animals and 
vegetation. The development of the work was 
done in the scientific surveys and concepts of 
the best drainage practices, choice of the site 
for analysis and later the design of the drainage 
system model, resulting in a drainage paving 
project. The use of permeable pavement 
technology, to support an efficient drainage 
system, predicted compensatory concepts and 
current urban drainage. Data and information 
were collected, analyzed, exposed the work 
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method employed and later developed all the design, having at the end the physical 
projection of the pavement and contribution to mitigate damages and increase the 
efficiency of the drainage system in the place. Arriving thus in the proposed objective of 
the project, where it was analyzed able to retain about seventy-nine water kite trucks, 
with a capacity of twenty thousand liters each.
KEYWORDS: Urban drainage, Pervious pavement, Floods, Environment, Drainage 
Project.

1 | 	INTRODUÇÃO

A influência das precipitações sobre o ambiente com consequências diretas nas 
atividades sociais e humanas, tendo como princípio socioeconômico, principalmente, 
tem levado a uma crescente demanda de ações, e informações para combater essa 
realidade dos meios urbanos.

	 Sendo assim, a dinâmica temporal e espacial da precipitação pluviométrica 
dentro de uma bacia hidrográfica, bem como o seu próprio funcionamento, é de 
grande importância para o planejamento urbano. Conforme Hermann (2014) e Horn 
(2012), as chuvas têm influência na infraestrutura e nos recursos naturais das cidades 
e causam situações como enchentes, erosões e, consequentemente, levam prejuízos 
às populações. 

	 Silveira (2009) mostra que houve um aumento da frequência de enchentes na 
cidade de Joinville entre os anos de 1851 a 2008. 

	 Essa problemática leva a necessidade de repensar seus sistemas de drenagem 
e infraestrutura, sendo uma questão que mobiliza recursos e profissionais de várias 
áreas tais como habitação, saúde, infraestrutura e defesa civil.

	 Com o intuito de analisar a contribuição de um pavimento permeável como 
tecnologia de combate às enchentes urbanas, o presente trabalho se desenvolveu, 
como exposto a seguir:

2 | 	BACIA HIDROGRÁFICA

A hidrologia é uma ciência que tem como base os processos envolvidos em 
conceitos físicos naturais por meio de observação. Os fenômenos provocados nos 
processos hidrológicos de uma bacia hidrográfica são eventos meteorológicos, os 
quais possuem uma previsão em curto prazo mais segura, pois tecnologicamente a 
médio e longo prazo sua precisão se torna mais instável (TUCCI, 2000).

	 O Brasil é uma potência no que se refere ao acesso aos recursos hídricos, por 
toda sua extensa e rica malha hidrográfica, essas estruturas naturais recebem o nome 
de bacia hidrográfica. Conceitualmente é um sistema de nascentes, cursos d’águas, 
suas nascentes e foz, sempre definidas por uma hierarquização de todo o sistema da 
bacia hidrográfica (SANTOS, 2004).
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3 | 	DRENAGEM URBANA 

Todo projeto de infraestrutura ou de drenagem urbana parte do princípio de que 
a água tem que escoar o mais rápido possível para fora do espaço na qual não há 
interesse, por diversos fatores variáveis, que a água fique ali ocupando o espaço. Todo 
o processo de urbanização também é outro fator que interfere diretamente na eficiência 
da drenagem urbana, a impermeabilização do solo e as redes de condutos pluviais. 
Todas essas definições de projeto, logo terão influência em outros conceitos atrelados 
ao da drenagem, como o aumento de determinadas ordens de magnitude das vazões 
máximas, o nível de enchente e sua frequência (SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO 
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, 2002).

	 O desenvolvimento da urbanização nos últimos anos no Brasil é um dos fatores 
mais relevantes na análise desta situação. Quando se pensa em drenagem urbana, 
obrigatoriamente necessita-se entender o processo que os espaços urbanos vêm 
ocupando. Segundo o Instituto Brasileiro de Estatística e Geografia (2011), na década 
de 1950, a população urbana do Brasil era de 18.782.891 habitantes, passando em 
2010 para 160.925.792 habitantes, um aumento de quase 10 vezes a quantidade de 
pessoas nos espaços urbanos.

Joinville historicamente desenvolveu-se dentro de suas bacias hidrográficas, que 
naturalmente já comportavam sua área de enchente. O desenvolvimento da cidade e 
de sua estrutura urbana, bem como a impermeabilização de seu solo perto de rios e 
encostas, naturalmente fez com que a cidade convivesse com problemas de enchentes 
trazendo prejuízos sociais, econômicos e de saúde. A mancha de enchente localiza-
se essencialmente em seu perímetro urbano, tendo essa densidade populacional e 
estrutural como fator relevante na eficiência de sua drenagem urbana. Segundo Tucci 
(2005), enchentes devido à urbanização ocorrem nos sistemas de drenagem urbana 
pelo fato do solo impermeabilizado, suas canalizações e por eventuais obstruções 
nestes sistemas. 

Fundamentalmente existem duas maneiras distintas de pensar a drenagem no 
meio urbano, diferentes formas de trabalhar o escoamento superficial direto em meios 
urbanizados, sendo um embasado no aumento da condutividade hidráulica e outro 
pensando o armazenamento destas águas (SCARATI; MARTINS, 2006).

Baptista & Nascimento (2005) pensaram a problemática da drenagem urbana 
de duas formas distintas, prevendo a intervenção hidráulica: o processo tradicional ou 
clássico e o técnico alternativo, que pensa em tratar as questões compensatórias de 
drenagem e no controle da origem.

3.1	Sistema clássico 

As bases para o tratamento da drenagem das águas pluviais e servidas têm 
como recomendação o rápido transporte das mesmas, de áreas urbanas, por meio 
de galerias, condutos subterrâneos preferencialmente, normalmente funcionando por 
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gravidade. Tendo sua captação por meio de bocas de lobo, e direcionadas para o 
sistema de macrodrenagem.

Segundo Scarati Martins (2006), todo o sistema de drenagem pensado e projetado 
dentro desta perspectiva tende a aumentar as vazões dos cursos ali vinculados, 
causando enchentes nestas áreas à jusante, em comparação a condição anterior 
daquela implantação do sistema de drenagem.

3.2	Sistema alternativo ou compensatório

É uma alternativa aos sistemas clássicos, pois trata todo o sistema de drenagem 
como um sistema geral, essas tecnologias possibilitam minimizar o impacto da 
urbanização e impermeabilização das esferas urbanas. Essa compensação vem do 
princípio de controlar todo o excesso de água proveniente das áreas impermeabilizadas, 
retardando sua transferência direta para a jusante.

Tal sistema de drenagem teve seu desenvolvimento a partir do ano de 1970 
na Europa e América do Norte, evoluindo seus conceitos tecnológicos e científicos, 
buscando outra forma de tratar as problemáticas de enchentes e impermeabilização. 
Usufruindo basicamente de conceito de “compensação” de drenagem, assim 
minimizando os efeitos da drenagem, e os impactos na vida urbana e seu meio 
ambiente (BAPTISTA; NASCIMENTO, 2005).

A partir disto, Baptista & Nascimento (2005) expõem medidas e aplicações não 
estruturais relevantes com impacto direto na minimização das enchentes, sendo elas 
estas:

a.	 Bacias ou reservatórios de detenção ou bacias de amortecimento de en-
chentes;

b.	 Estruturas de armazenamento temporário, implantadas por simples adequa-
ção de configuração topográfica em área de estacionamento, terrenos es-
portivos e áreas livres em geral;

c.	 Pavimentos porosos ou permeáveis, destinados ao armazenamento tempo-
rário e/ou infiltração, em áreas de estacionamento ou sistema viário;

d.	 Estruturas que favoreçam a percolação, tais como trincheiras, poços, valas, 
valetas etc;

e.	 Canalização em cursos d’águas com técnicas que favorecem o escoamento 
lento ou mesmo a detenção temporária das águas;

f.	 Tratamento do fundo dos vales com zoneamento de planícies de enchente 
e delimitação de áreas non aedificandi destinadas ao armazenamento tem-
porário.

O uso destas perspectivas tecnológicas tem se mostrado mais eficaz com o passar 
do tempo, assim realizando seu objetivo que é armazenar as águas provenientes do 
escoamento superficial e destinando gradativamente essas águas, ou deixando que 
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elas infiltrem naturalmente ou solo. 

4 | 	PAVIMENTO PERMEÁVEL 

Nos pavimentos convencionais normalmente impermeáveis ou com baixa 
permeabilidade, o acúmulo de água superficial é evidente, logo em momento de 
grande precipitação, essas áreas estão mais propensas a enchentes. Já o concreto 
permeável tem como característica a permeabilidade de quase sempre 100% do 
excesso superficial de água infiltrando no solo, ou até mesmo ser direcionado por 
estruturas auxiliares de drenagem, assim sendo um ótimo agente hidráulico para pensar 
um sistema de drenagem urbana efetivo, como observa-se na Figura 1, Pavimento 
impermeável (a) e o Pavimento permeável (b) (ABCP, 2011).

A estrutura de um pavimento permeável deve ser dimensionada considerando-
se a chuva da região, um determinado período de retorno, e de acordo com as 
características de permeabilidade e suporte do solo, e ainda deve-se considerar o 
nível do lençol freático (ABCP, 2011).

Figura 1: Pavimento impermeável (a) x Pavimento permeável (b)
Fonte: EPA, 2014.

  
A água infiltrada fica retida dentro da estrutura do pavimento, funcionando como 

uma caixa de retardo, assim deve ser dimensionada considerando a estrutura do solo, 
acúmulos de chuva e tráfego das vias empregadas, tendo como principal ponto de 
ganho o escoamento da água da superfície do pavimento, assim mantendo a área útil 
para tráfego. 

4.1	Estrutura e função de um pavimento permeável

O pavimento permeável dentro de uma perspectiva de drenagem urbana é 
considerado uma tecnologia de drenagem compensatória, tendo seu uso principalmente 
em áreas como estacionamento e ruas com tráfego de veículos leves, locais de 
esportes, praças e condomínios, residências, etc (ASCE, 1992).

	 Com base em estudos realizados desde os anos de 1980, na França, essa 
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tecnologia pode ser empregada em vias de médio e alto tráfego, assim como as vias 
em torno da cidade de Bordeaux (CERTU, 1998).

Todos esses esquemas estruturais, quando vistos sob a ótica hidráulica, tem como 
objetivo a redução do escoamento superficial, assim intervindo diretamente na bacia 
de drenagem das instalações ali implementadas, diminuindo as áreas impermeáveis 
atreladas ao sistema como um todo, apresentando eficiência superior, principalmente 
em chuvas de pouca intensidade (ASCE, 1992).

	 Dentro dessas abordagens sabe-se que há dois usos diretos do pavimento 
permeável, os infiltrantes e os armazenadores (ABCP, 2015).

a.	 Infiltrantes: são aqueles em que a água infiltra por entre o concreto e escorre 
direto para o solo;

b.	 Armazenadores: aqueles que pretendem que parcialmente ou toda a água 
infiltrada seja retida em reservatórios e afins, por meio de condutos, assim 
trabalhadas na macrodrenagem.

A seguir a Figura 2a, 2b e 2c ilustram os sistemas distintos de projeção da 
implementação construtiva dos pavimentos permeáveis, e suas respectivas funções.

Figura 2a: Pavimento permeável com infiltração total ao solo
Fonte: ABCP, 2015.

Figura 2b: Pavimento permeável com infiltração parcial ao solo
Fonte: ABCP, 2015.
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Figura 2c: Pavimento permeável sem infiltração ao solo
Fonte: ABCP, 2015.

	 Existe uma grande variedade de estruturas que se enquadram no conceito 
de pavimentos permeáveis, com algumas diferenciações bem claras. Dois tipos de 
pavimentos permeáveis normalmente encontrados são os pavimentos permeáveis 
feitos de blocos de concreto, vazados ou não, e os pavimentos porosos, conhecido 
também como concreto asfáltico poroso, e também, como camada porosa de atrito 
(CPA). 

4.2	Coeficiente de permeabilidade

A permeabilidade do solo é sua capacidade de permitir a percolação de fluidos 
através dos vazios contidos no solo. O coeficiente de permeabilidade indica a 
velocidade de infiltração da água no solo, referida em m/s (PINTO, 2002), permitindo 
assim a análise do solo para verificação da viabilidade técnica da implantação de um 
sistema de pavimento permeável mais eficiente para cada situação.

	

5 | 	DIRETRIZES PARA DIMENSIONAMENTO DA CAMADA DE RETENÇÃO DO 

PAVIMENTO PERMEÁVEL 

Neste item referencial trabalha-se dois métodos semelhantes de dimensionamento, 
tanto um como o outro partindo de princípios similares e fazendo referencial ao 
processo de dimensionamento modular da camada do pavimentos permeáveis como 
referência básica.	

Os dois métodos serão colocados como Método 1 e Método 2, logo descriminados 
a partir daqui.

6 | 	MÉTODO CIRIA

O Método 1 é proposto por CIRIA (2007), e atende aos três sistemas de execução 
de pavimento permeáveis, o com infiltração total da água ao solo, o de infiltração 
parcial da água ao solo e o sem infiltração ao solo, aqui classificados sequencialmente 
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como A, B e C.
Primeiramente define-se o fator R, nomenclatura dada a Razão entre área 

drenada com a área de infiltração, que é dada pela equação a seguir (CIRIA, 2007):

R = AD / Ab                                                                                         (1)

Sendo:
AD= área drenada (m²)
Ab=base da área do sistema de infiltração (m²)
CIRIA (2007) e Interpave (2008) adotam R=2,0 como sendo o valor máximo de 

uso do R.
O fator R, faz-se necessário em outra equação para o cálculo da profundidade 

máxima da água numa região plana de infiltração, equação essa determinada segundo 
CIRIA (2007) pela equação a seguir:

h = (D/n) * (R*i-q)                                                                              (2)

Sendo:
h= Profundidade máxima da camada de pedras britadas (m);
D= Duração da chuva (h);
i= Intensidade da chuva (mm/h) conforme período de retorno adotado;
q= Condutividade Hidráulica do Solo (m/h);
R= Razão entre a área drenada com área de infiltração;
n= porosidade do material (volume dos vazios/volume total).
Tomaz   (2002) afirma que o hmin adotado deve ser de 0,30m. Posteriormente 

depois de calcular h, foi necessário dimensionar o Tempo de esvaziamento, (Tomaz, 
2002) conforme equação a seguir:

Tesvaziamento = (n * h) / q                                                                (3)

Sendo:
h = Profundidade máxima da camada de pedras britadas (m);
q = Condutividade Hidráulica do Solo (m/h);
n = porosidade do material (volume dos vazios/volume total).
O dimensionamento destes fatores, no desenvolver da cama de sub-base atende 

os três métodos distintos de dimensionamento, tanto para o modelo de escoamento 
direto ao solo quanto ao sistema parcial de infiltração do solo e o sistema sem infiltração 
ao solo.

6.3	Intensidade de precipitação

O tempo de concentração de chuva é um fator necessário como descrito nos 
itens anteriores, logo o dimensionamento deste valor se torna fundamental para a 
viabilidade do dimensionamento do projeto.



As Engenharias frente a Sociedade, a Economia e o Meio Ambiente 2 Capítulo 23 270

Para obtenção do valor da precipitação do período de chuva, destaca-se a seguir 
a equação 10, a equação de Lopes e Ramos (2006):

	 	 (4)

Sendo:
i = Intensidade média máxima da chuva, em mm/min;
T = Período de retorno, em anos;
t = Duração da chuva, em minutos.
A partir da equação de Lopes e Ramos (2006), chega-se a um valor para o tempo 

de concentração. 
No próximo item, abordam-se as diretrizes para o dimensionamento da camada 

de retenção da água que será drenada pelo pavimento permeável, logo ponto máximo 
do trabalho proposto.

7 | 	DIRETRIZES PARA DIMENSIONAMENTO DA CANALIZAÇÃO DA ÁGUA 

INFILTRADA NA PAVIMENTAÇÃO PERMEÁVEL.

Aqui procura-se expor todos os cálculos para o dimensionamento das 
tubulações que servirão para o auxílio na drenagem da água que será armazenada no 
reservatório de um pavimento permeável. Tendo a estrutura em “espinha de peixe” ou 
transversalmente ao sentido da via de modelo.

Usa-se a Lei de Darcy para a determinação da vazão do pavimento, logo o cálculo 
da vazão de saída da estrutura do reservatório (sub-base) de pedras britadas, onde 
serão instalados tubos perfurados com o objetivo de remover parcialmente a água ali 
infiltrada, cálculo esse estimado conforme Cedergreen, 1974 (Iterpave, 2008).

Q = K * (h / b)²                                                                                       (5)

Sendo:
Q= taxa de runoff (escoamento superficial) no pavimento (m/s)
K= coeficiente de permeabilidade da sub-base (m/s)
h= espessura da sub-base acima da área impermeável (m)
b= metade da distância entre os drenos (m)
ABCP – Associação Brasileira de Cimento Portland (2011) expõe valores para o 

coeficiente de permeabilidade, como podemos observar a seguir na tabela 1:
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Tabela 1 - Valores de coeficiente de permeabilidade de solos
Fonte: Terzagui, Peck, 1967

Logo com a informação do valor de K, pode-se chegar ao valor de determinação de 
b e posteriormente o dimensionamento do diâmetro do tubo em relação à capacidade 
de condutividade com a água drenada, sabendo assim números de tubos em relação à 
área e suas distâncias. O dimensionamento do reservatório e possíveis canalizações. 

Após a determinação do espaçamento mínimo entre os tubos de drenagem, os 
mesmos foram dimensionados, para isso seguimos um processo determinado por 
Tomaz (2009), que conforme Tabela 2 obtém-se as informações das vazões de tubos 
de concreto que variam de 5 cm até 45 cm de diâmetro e declividade variante de 
0,05% até 5%, como pode-se visualizar a seguir:

Tabela 2 - Vazões a seção plena de tubos de 5cm a 45cm e para declividades de 0,005m/m a 
0,05m/m conforme Equação de Manning. 

Fonte: Plínio Tomaz, 2009.

Tendo as informações referentes às tubulações é necessário determinar a 
vazão em relação à intensidade de precipitação das águas pluviais, informação essa 
determinada pela equação 11 (TOMAZ, 2009), como verificado a seguir:
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Vazão total = i * Ac                                                                            (6)

Ac = Área de contribuição;
i = Intensidade da chuva (mm/h) conforme período de retorno adotado;
Posteriormente deve-se utilizar o valor determinado da vazão total e dividir pela 

capacidade de vazão da tubulação escolhida conforme Tabela 4, assim determinando 
o número de tubos necessário para atender a demanda do sistema drenante (TOMAZ, 
2009). A seguir equação 12:

Número de tubos = Vazão total calculada / Vt                                (7)

Vt = Vazão da tubulação (m³/s).
	 Tendo o número de tubos necessário para o processo de escoamento da água 

que será retida no sistema do pavimento, nos resta a verificação de que o números de 
tubos respeitaram a distância máxima necessária calculada anteriormente, conforme 
equação 13 a seguir:

Distância entre tubos = L / Número de tubos                                 (8)

L = Comprimento total do trecho (m).
Atendendo as especificações ou se fazendo necessário o aumento no número de 

tubos para se adequar a distância máxima, tendo o sistema de escoamento da água 
armazenado na sub-base finalizada, o próximo passo para desenvolvê-lo será esse 
exposto no próximo parágrafo.

8 | 	ANÁLISE DO TRECHO BASE

As dimensões do trecho estudado são semelhantes em toda a sua extensão 
de 650 metros, tendo basicamente uma largura de 10 metros, conforme medidas 
tiradas “in loco”. Foram registradas as medidas em três pontos, no sentido centro 
bairro. O primeiro acontece na estaca 3+10m, o segundo ponto na estaca 12+10m e 
posteriormente o terceiro ponto 32+00m, como ilustra  a Figura 3 a seguir:

A realização das medições nos trechos teve como objetivo obter a média das 
larguras do trecho da Rua Marquês de Olinda. 
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Figura 3 - Representação dos pontos de medição no trecho modelo
Fonte: Google Earth, 2017

Os resultados estão disponibilizados a seguir na Tabela 3:

TABELA DE RESULTADOS DO TRECHO DE TRABALHO
ESTACA LAGURA (Metros)

10+00 11,00
16+00 10,00
32+10 10,00

Tabela 3 - Valores de Larguras medidas na rua Marquês de Olinda
Fonte: Os Autores, 2017.

Com as informações levantadas acima, conclui-se que a largura média do trecho 
calculado através da soma total a divisão pelo número de medição, chegou-se a 
informação:

11,00 + 10,00 + 10,00  =   10,33 metros
					     3	

Com essa informação realizou-se o dimensionamento da camada de retenção do 
pavimento permeável, expondo a melhor maneira de desenvolvimento para a situação 
encontrada no trecho proposto.
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9 | 	DIMENSIONAMENTO DA CAMADA DE RETENÇÃO DO PAVIMENTO 

PERMEÁVEL

Neste item será abordado o dimensionamento da camada de retenção do 
pavimento permeável poroso, embasado no referencial teórico do item 2.5, onde 
estão expostas as diretrizes que determinaram o método de dimensionamento aqui 
desenvolvido.

	 Primeiramente como já abordado, foi necessário definir qual sistema de 
pavimento permeável adotou-se, dos três modelos de sistemas de pavimento 
permeável referenciados no item 2.3. Optou-se pelo método que não destina nenhum 
fluido direto ao solo como ilustrada na Figura 6c. Logo nosso sistema de pavimento 
permeável será impermeabilizado perante o solo.

10 | DETERMINAÇÃO DO TEMPO DE PRECIPITAÇÃO

Para determinar o tempo de precipitação, onde foi referenciado no item 2.5.4 
usou-se a equação de Lopes e Ramos.

Usando um tempo de retorno de 5 anos, comum para microdrenagens, dentro de 
um período de 60 minutos, chegou-se a um valor de:

0,8043 mm/min ou 0,048 m/h

No próximo item trabalha-se com dimensionamento da camada de retenção de 
água do sistema de pavimento permeável estudado, sabendo assim qual a medida 
geométrica para nossa sub-base.

11 | DIMENSIONAMENTO USANDO O MÉTODO CIRIA

Primeiramente estima-se alguns parâmetros que serão necessários para o 
processo de dimensionamento de nosso sistema de pavimento permeável.

	 Como primeiro passo definiu-se conforme equação 2, o fator R, ou seja, a Razão 
entre a área drenada e a área de infiltração. Para chegar ao valor final aplicou-se os 
valores conforme dados levantados do trecho do projeto, sendo eles a área drenada 
em 32.500 metros quadrados e da área de infiltração sendo 5.000 metros quadrados, 
conforme especificação da CIRIA (2007) que determina a largura da rua (10 metros) 
mais vinte metros de contribuição para cada lado.

	 AD (área drenada) = 50 x 650 = 32500 m²
	 AD (área do sistema de infiltração) = 10,33 x 650 = 6714,5 m²
	 Logo coloca-se essa informação na fórmula de R chegando ao valor de 4,84, 

para o fator R.						          R = AD / Ab
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R = 32500 / 6714,5
R = 4,84

Posteriormente a equação 3 foi calculada, conforme referencial teórico. Seus 
fatores para os cálculos são os seguintes, assim chegando à altura máxima necessária 
da camada de retenção, ou seja, nossa sub-base. 

D = Duração da chuva foi estimada 1 hora, situação corriqueira para região de 
Joinville, pois as chuvas mais alarmantes se caracterizam por acontecer em um curto 
espaço de tempo com alta intensidade.

i = A intensidade da chuva foi adotado o valor de 0,048m/h ou 48mm/h, valor
esse referente ao tempo de precipitação e o tempo de retorno (5 anos).
q = A condutividade hidráulica do solo será o valor de 0, pois como adotou-se o 

sistema sem contribuição do solo, onde não há nenhum tipo de infiltração ao solo, a 
influência de q será nula.

R = Razão dimensionada anteriormente, onde seu valor corresponde a 4,84.
n = porosidade mínima adotada para o pavimento poroso é de 0,30, conforme 

método apresentado por CIRIA (2007).
A partir destas definições há o cálculo da equação 3:

h = (D / n) * (R * I – q)

h = (1 / 0,30) * [(4,84 * 0,048 – 0]

h = 0,77857 m

h = 0,78 m

Segundo o dimensionamento proposto por CIRIA (2007), chegou-se na definição 
que a altura de sub-base para o sistema de pavimento permeável sem infiltração ao 
solo, será de 78 centímetros, então pode-se pensar nos trabalhos de execução deste 
perfil para o trecho da Rua Marquês de Olinda, que soma um comprimento de 650m.

12 | DIMENSIONAMENTO DO SISTEMA COLETOR DAS ÁGUAS

Para dimensionar as tubulações que serão responsáveis em fazer o 
encaminhamento da água que ficará reservada na sub-base foi necessário definir o 
coeficiente de permeabilidade da sub-base, logo pode-se atingir esse dado através de 
ensaio, ou tendo como base na Tabela 1. Usaremos os valores propostos pela ABCP 
conforme a tabela 2.

h = É referente a altura da sub-base já calculada anteriormente 0,78 m;
Q = 0,048m/h ou 0,000013333 m/s taxa faz referência a intensidade da chuva.
K = 0,001 m/s ou 0,000001 mm/s
A seguir segue desenvolvimento do cálculo da equação 11:
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Q = K * (h / b)²

0,000013333 = 0,001 * (0,78/ b)²

b = 6,755 m

Assim define-se que metade da distância máxima possível é de 6,755 metros, 
logo a Distância máxima é igual a 13,51m.

Lmax = 2 * 6,755 = 13,51 m

Lmax = 13,51 m

	 A partir disto, utiliza-se uma tubulação de 150mm de PEAD com perfuração em 
todo seu cumprimento, conforme Tabela 4, se valendo de uma declividade de 1% que 
tem a capacidade de condução a seção plena de 13L/s. Supondo que toda a água na 
área de contribuição proposta, seja infiltrada no pavimento permeável, logo a vazão 
total de drenagem será:

32500,00 m² * 0,000013333 m/s = 0,4333 m³/s

433,32 L/s

Logo tendo o resultado de 433,32 litros por segundo, dividi-se esse resultado 
por 13 litros por segundos, que seria a capacidade do tubo de 150 mm, tem-se o valor 
de 33,33, logo 34 que seria o número mínimo necessário de tubos para o sistema do 
pavimento permeável.

433,32 m³/s / 13,00 m³/s = 33,33; 34.

Posteriormente, utiliza-se o número de tubos necessário e dividimos pela 
extensão do trecho de trabalho onde se projeta o pavimento permeável.

650,00 m / 34 = 19,12 m

Como calcula-se que a distância máxima entre os tubos teria que ser de 13,51 
metros e chegou-se a uma distância de 19,12 metros, logo a distância que deve ser 
usado é o valor de 13,5 metros, o número de tubos instalados deve ser de 48 tubos.

650,00 m / Número de tubos = 13,51 m

Número de tubos = 48,11; 48.

A partir da definição do tubo de dreno e sua quantidade, um pensamento se 
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torna relevante, a viabilidade econômica, pois é um material que agregará um valor 
discutível, a partir daqui se torna importante pensar em saídas para esses tubos 
transversais, algo que a frente houve a definição do tema.

	 Posteriormente define-se o sistema de pavimento permeável projetado e 
dimensionado para o trecho de trabalho.

13 |  O PAVIMENTO PERMEÁVEL

Aqui foi definido o sistema de pavimento permeável, com sua camada de 
reservatório dimensionada e as tubulações de dreno.

a.	 Pavimento do concreto poroso: 12 cm de espessura estipulada;

b.	 Base de areia graduada grossa: espessura 5 cm;

c.	 Geotêxtil: revestindo área embaixo da base;

d.	 Sub-base: Brita Graduada com 0,78 m de altura;

e.	 Camada de areia graduada: 5 cm para o assentamento de tubos;

f.	 Tubulação de PEAD 150mm de diâmetro, sendo um tubo a cada 13,5 me-
tros em uma extensão total de 650 metros.

g.	 Geomembrana para impermeabilização do sistema perante o solo.

A seguir o projeto proposto de um sistema de pavimento permeável, com seus 
detalhamentos. Figura 4, a seguir.

Figura 4 – Corte transversal do projeto do pavimento permeável 
Fonte: O Autor, 2017.

14 | CONCLUSÃO FINAL

Após a elaboração de referencial teórico, escolha de local para projeção da 
implantação do sistema de pavimento permeável, definição do melhor método de 
implantação, dimensionamento da camada de retenção, elaboração de projeto e 
planilha de custos unitários, chegou-se a um resultado considerado satisfatório para o 
que foi proposto.



As Engenharias frente a Sociedade, a Economia e o Meio Ambiente 2 Capítulo 23 278

	 O pavimento permeável proposto através de revestimento de concreto poroso, 
teve sua escolha por ser uma tecnologia pouco implementada que tem em suas 
funções, ótimas características para o combate às enchentes, sendo a drenagem 
urbana ponto crucial na escolha do material a se empregar na infraestrutura de uma 
via da cidade de Joinville.

	 Quando foi analisada a tecnologia do pavimento permeável se evidenciou o ganho 
com o escoamento superficial, ao comparar com uma via de pavimento impermeável, 
pois como já referenciado sua permeabilidade é superior a 10-5, permitindo a retenção 
de até um 1.571.000 litros de água, o que para melhor visualização, representaria cerca 
de 79 caminhões pipa trucados com capacidade de 20.000 litros cada um, na camada 
de sub-base do pavimento, gerando maior espaço de tempo entre a precipitação e 
o encaminhamento desta água para os rios, assim mitigando as enchentes com a 
diminuição da vazão de pico ao se comparar com o sistema de drenagem atual, no 
qual o princípio é escoar o mais breve possível a precipitação para os rios, logo esse 
fator foi o mais relevante para afirmar que o projeto tem ganhos funcionais.

O sistema de pavimento permeável projetado e analisado confere as seguintes 
vantagens e desvantagens.

As vantagens:

a.	 Aumento do escoamento superficial, minimização da possibilidade de acú-
mulo de água na superfície do pavimento;

b.	 Aumento do tempo de encaminhamento das águas pluviais até jusante, mi-
nimizando situações de enchentes;

c.	 Pavimento de concreto, com maior durabilidade em comparação ao pavi-
mento asfáltico;

d.	 Infraestrutura otimizada, usando o pavimento como tecnologia de drena-
gem;

e.	 Sistema de cisterna e distribuição de água;

As desvantagens seriam:

a.	 Custo de implantação alto comparado a execução de pavimento asfáltico e 
sistema de microdrenagem tradicional;

b.	 Manutenção enquanto ao processo de colmatação do pavimento poroso;

Logo a escolha do sistema proposto tendo a característica de impermeabilização 
perante o solo do trecho, é um fator que aumenta seu custo consideravelmente, no 
entanto direcionado para solos argilosos e siltes, solos característicos da região de 
Joinville-SC, levou-se a propor a solução apresentada. A característica do solo no 
local específico pode levar a adaptação do sistema de um pavimento permeável para 
a melhor funcionalidade requerida, essa maleabilidade é outro fator interessante que 
agrega valor ao sistema do pavimento permeável.
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Por fim, foi de extrema relevância ao trabalho produzido, e que a experiência 
aqui desenvolvida é de grande valia para o crescimento profissional e pessoal, que 
projetam ser grandes profissionais do segmento da engenharia civil e que o trabalho 
de conclusão de curso seja uma perspectiva para futuras vidas profissionais, logo 
atendendo as satisfações propostas neste trabalho espera-se que a drenagem urbana 
e a relevância social empregadas nas obras de infraestrutura sejam cada vez mais 
discutidas e aperfeiçoadas no cotidiano social brasileiro, pois só assim todo esforço 
e desenvolvimento tecnológico de ferramentas de valor sejam verdadeiramente 
implementadas nas realidades urbanas deste país. 
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